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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : VINICIUS ALVES CANHEDO
ADVOGADOS : HENRIQUE BRAGA DE FARIA - DF019755

DANIEL MUNIZ DA SILVA - DF022755
ELIAS SAMPAIO FREIRE - DF045913
LUCAS DOS SANTOS DIAS - DF054345
ISABELA MARTINS AFONSO COIMBRA - DF070657

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. PRESCRIÇÃO. RECONHECIMENTO DO PEDIDO PELA FAZENDA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. NÃO INCIDÊNCIA. 
IMPOSIÇÃO LEGAL. MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. 
DESCABIMENTO.
I – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual se tem o 
reconhecimento do pedido formulado na Exceção de Pré-Executividade e a sentença 
versa sobre matéria decidida de modo desfavorável à Fazenda Nacional, em sede de 
julgamento realizado sob o rito dos recursos repetitivos, prescrição do direito de 
redirecionar o feito para o sócio, impõe-se a aplicação da regra especial, prevista no 
art. 19, V, § 1º, I, da Lei 10.522/2002, com a redação da Lei 12.844/2013, de modo a 
dispensar a condenação da Fazenda Nacional em honorários advocatícios.
II – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
III   – Agravo Interno improvido.   

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 03 de dezembro de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. PRESCRIÇÃO. RECONHECIMENTO DO PEDIDO PELA FAZENDA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. NÃO INCIDÊNCIA. 
IMPOSIÇÃO LEGAL. MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. 
DESCABIMENTO.
I – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual se tem o 
reconhecimento do pedido formulado na Exceção de Pré-Executividade e a sentença 
versa sobre matéria decidida de modo desfavorável à Fazenda Nacional, em sede de 
julgamento realizado sob o rito dos recursos repetitivos, prescrição do direito de 
redirecionar o feito para o sócio, impõe-se a aplicação da regra especial, prevista no 
art. 19, V, § 1º, I, da Lei 10.522/2002, com a redação da Lei 12.844/2013, de modo a 
dispensar a condenação da Fazenda Nacional em honorários advocatícios.
II – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
III   – Agravo Interno improvido.   

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por VINICIUS ALVES CANHEDO, 
contra a decisão monocrática de minha lavra que, com fundamento nos arts. 932, V, do 
Código de Processo Civil de 2015 e 34, XVIII, b e c, e 255, I e III, do RISTJ, conheceu e 
deu provimento ao Recurso Especial para, reformando o acórdão recorrido, afastar a 
condenação da Fazenda Nacional em honorários advocatícios. 

Sustenta o Agravante, em síntese, o seguinte (fls. 242/243e): 
  
Entretanto, no caso em exame, o reconhecimento do pedido se deu em 
razão do reconhecimento da ilegitimidade passiva do Agravante arguida em 
sede de embargos à execução fiscal, hipótese não contemplada pelo art. 
19, da Lei 10.522/2002:
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[...]
Contudo, como já evidenciado, trata-se, nesta lide, de pedido formulado em 
sede de embargos à execução, onde restou reconhecida a ilegitimidade do 
Agravante para figurar no polo passivo da execução fiscal originária, 
hipótese não contemplada pelo art. 19, da Lei 10.522/2002, pelo que, deve, 
sim, ser mantida a condenação da Agravada no pagamento de honorários 
sucumbenciais, na linha, inclusive, do que este Egrégio STJ já tem se 
posicionado:
 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada e negado provimento ao Recurso Especial da Fazenda Nacional 
ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 259e). 
É o relatório. 

VOTO

 
O Tribunal a quo entendeu que tendo o reconhecimento do pedido pela 

Fazenda Nacional se fundado em motivo diverso ao dos que constam nas disposições 
do art. 18 da Lei 10.522/2002, incabível a pretensão de afastar a sua condenação ao 
pagamento de honorários, nos seguintes termos (fl. 110e):

 
De acordo com o inciso I do § 1º do art. 19 da Lei 10.522/2002, a Fazenda 
Nacional é isenta da condenação em honorários de sucumbência nos casos 
em que, citada para apresentar resposta, inclusive em embargos à 
execução fiscal e em exceções de pré-executividade, reconhecer a 
procedência do pedido nas hipóteses dos arts. 18 da citada lei.
Dentre as hipóteses elencadas no citado art. 18 não consta, porém, a 
matéria tratada no caso em apreço (prescrição para o redirecionamento da 
execução fiscal).
Tendo o reconhecimento do pedido pela Fazenda Nacional se fundado em 
motivo diverso ao dos que constam nas disposições do art. 18 da Lei 
10.522/2002, incabível a pretensão de afastar a sua condenação ao 
pagamento de honorários, aplicando-se o princípio da causalidade em seu 
viés ordinário, uma vez que foi em decorrência do seu pedido de 
redirecionamento da execução fiscal, que a presente ação foi proposta.
 
No caso, verifico que o acórdão recorrido divergiu da orientação desta Corte 

de que se tem o reconhecimento do pedido formulado na Exceção de Pré-
Executividade e a sentença versa sobre matéria decidida de modo desfavorável à 
Fazenda Nacional, em sede de julgamento realizado sob o rito dos recursos repetitivos, 
prescrição do direito de o Fisco redirecionar o feito para o sócio, impõe-se a aplicação 
da regra especial, prevista no art. 19, V, § 1º, I, da Lei 10.522/2002, com a redação da 
Lei 12.844/2013, de modo a dispensar a condenação da Fazenda Nacional em 
honorários advocatícios.

Nessa linha:
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TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
ACOLHIMENTO DE EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. HIPÓTESE 
EM QUE O TRIBUNAL DE ORIGEM AFASTOU A CONDENAÇÃO DA 
FAZENDA NACIONAL EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, COM 
FUNDAMENTO NO ART. 19, § 1º, I, DA LEI 10.522/2002. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A ATUAL JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Execução Fiscal, reunida a outras Execuções 
Fiscais, na qual o Juízo de 1º Grau, ao acolher a Exceção de Pré-
Executividade, decretou a prescrição, com base nas teses fixadas pelo STJ, 
sob o rito dos recursos repetitivos, nos REsps 999.901/RS e 1.120.295/SP, 
e julgou extinto o processo, nos termos do art. 487, II, do CPC/2015, 
condenando a Fazenda Nacional ao pagamento de honorários de 
advogado, fixados em 10% do valor atualizado do crédito. Interposta 
Apelação, pela Fazenda Nacional, o Tribunal de origem deu provimento ao 
recurso, para afastar a condenação em verba sucumbencial, considerando 
que, "nos termos do art. 19, § 1º, I, da Lei 10.522/2002, se o Procurador da 
Fazenda Nacional reconhecer a procedência do pedido, quando citado para 
apresentar resposta, inclusive em embargos à execução fiscal e exceções 
de pré-executividade, como ocorreu no caso, não haverá condenação em 
honorários". No Recurso Especial, sob alegada violação ao art. 85 do 
CPC/2015, o excipiente, ora agravante, sustentou ser devida a condenação 
da Fazenda Nacional em honorários, ao argumento de que, "em se tratando 
de execução proposta pela própria Fazenda, a dispensa de honorários 
sucumbenciais só é pertinente se o pedido de desistência da cobrança é 
apresentado antes de oferecidos os embargos. Logo, é possível a 
condenação da Fazenda Nacional em honorários advocatícios nos termos 
do artigo 85 do CPC, §§ 2º e 3º, a despeito do teor do art. 19, § 1º, da Lei 
10.522/02, quando a extinção da execução ocorrer após o oferecimento de 
defesa do devedor, como no caso dos autos".
III. A Primeira e a Segunda Turmas do STJ têm aplicado a regra especial do 
art. 19, § 1º, I, da Lei 10.522/2002, com a redação dada pela Lei 
12.844/2013, nas hipóteses ali referidas, ficando afastadas, em tais 
hipóteses, as disposições gerais do CPC/2015 sobre honorários 
advocatícios. Nesse sentido: STJ, AgInt no AgInt no AREsp 886.145/RS, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
14/11/2018; AgInt nos EDcl no REsp 1.915.981/SP, Rel. Ministro GURGEL 
DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 19/10/2021; REsp 1.815.522/SP, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
12/09/2019; AgInt no AREsp 1.544.450/RJ, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 12/12/2019; AgInt no 
REsp 1.851.216/PE, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 18/11/2020.
IV. Com efeito, "a jurisprudência atual de ambas as turmas integrantes da 
Primeira Seção do STJ é unânime quanto à isenção ao pagamento de 
honorários sucumbenciais quando a Fazenda nacional manifesta 
concordância com os argumentos defendidos pelo executado/excipiente, em 
momento posterior à entrada em vigor da Lei 12.844/2013" (STJ, EREsp 
1.849.898/PR, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT (Desembargador Federal 
convocado do TRF/5ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 20/05/2021).
V. No caso, em que se trata, na origem, de Execuções Fiscais reunidas, ao 
acolher a Exceção de Pré-Executividade, para reconhecer a prescrição, com 
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base nas teses fixadas pelo STJ, sob o rito dos recursos repetitivos, nos 
REsps 999.901/RS e 1.120.295/SP, o Juiz de 1º Grau deixou consignado na 
sentença, prolatada na vigência da Lei 12.844/2013, que "a exequente 
afirmou que os créditos foram constituídos por intermédio da Declaração 
DIPJ nº (...), entregue em 27/05/1998, enquanto que os ajuizamentos das 
execuções fiscais foram realizados em 19/08/2003, 22/08/2003 e 
26/08/2003, bem como que não foram encontradas causas suspensivas e 
ou interruptivas do prazo prescricional. Concluiu que restou caracterizada a 
ocorrência da prescrição do crédito". Nesse contexto, em que se tem o 
reconhecimento do pedido formulado na Exceção de Pré-Executividade e a 
sentença versa sobre matéria decidida de modo desfavorável à Fazenda 
Nacional, em sede de julgamento realizado sob o rito dos recursos 
repetitivos, impõe-se a aplicação da regra especial, prevista no art. 19, V, § 
1º, I, da Lei 10.522/2002, com a redação da Lei 12.844/2013, de modo a 
dispensar a condenação da Fazenda Nacional em honorários advocatícios. 
Em igual sentido: STJ, AgInt no REsp 1.898.054/RS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 05/05/2021.
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AgInt no REsp n. 1.936.128/SP, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 7/12/2021, DJe de 13/12/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO. RECONHECIMENTO DO 
PEDIDO PELA FAZENDA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE 
SUCUMBÊNCIA. NÃO INCIDÊNCIA. IMPOSIÇÃO LEGAL.
1. A hipótese de isenção dos honorários advocatícios, prevista no § 1º do 
art. 19 da Lei n. 10.522/2002, aplica-se no caso de reconhecimento da 
prescrição do crédito tributário objeto de execução fiscal.
2. No caso dos autos, além de o acórdão recorrido refletir o comando do art. 
19 da Lei n. 10.522/2002, prestigiado pela pacífica jurisprudência deste 
Tribunal Superior, nota-se que eventual conclusão pela oposição de 
resistência pela Fazenda dependeria do reexame de provas, o que não é 
adequado em recurso especial, consoante enuncia a Súmula 7 do STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.898.054/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 3/5/2021, DJe de 5/5/2021.)
 
Nesse cenário, impõe-se o provimento do recurso especial para, reformando 

o acórdão recorrido, afastar a condenação da Fazenda Nacional em honorários 
advocatícios.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 
de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Apesar do improvimento do recurso, não  restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.

Documento eletrônico VDA44407150 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 11/11/2024 13:43:17
Código de Controle do Documento: 117dcdcd-339e-41e7-86cb-641dd519461b



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.161.761 / DF
Número Registro: 2024/0099040-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00301514620124013400 10854844820214013400

Sessão Virtual de 26/11/2024 a 02/12/2024

Relator do AgInt  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : VINICIUS ALVES CANHEDO
ADVOGADOS : HENRIQUE BRAGA DE FARIA - DF019755

DANIEL MUNIZ DA SILVA - DF022755
ELIAS SAMPAIO FREIRE - DF045913
LUCAS DOS SANTOS DIAS - DF054345
ISABELA MARTINS AFONSO COIMBRA - DF070657

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
DÍVIDA ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - CESSÃO DE CRÉDITOS NÃO-
TRIBUTÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VINICIUS ALVES CANHEDO
ADVOGADOS : HENRIQUE BRAGA DE FARIA - DF019755

DANIEL MUNIZ DA SILVA - DF022755
ELIAS SAMPAIO FREIRE - DF045913
LUCAS DOS SANTOS DIAS - DF054345
ISABELA MARTINS AFONSO COIMBRA - DF070657

Documento eletrônico VDA44736732 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 03/12/2024 11:28:55
Código de Controle do Documento: da5e2521-11ad-420c-b384-7b6ed2726344



AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

"A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 02 de dezembro de 2024
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